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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

Projeto de Lei nº 342/2025 
Autoria: Vereador Sandro Filho 
Ementa: "Dispõe sobre a responsabilidade civil e a cobertura securitária no âmbito do Estacionamento Rotativo 
Pago, Zona Azul no Município de Salvador, estabelece procedimento para atendimento a sinistros, reforça 
medidas de prevenção e transparência, e dá outras providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do 
Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em bancos de 
dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse especificamente sobre o 
consignado na epígrafe. 
 

- Para fins de diferenciação, mencionamos que a Lei Municipal nº 8.299/20123 obriga os estacionamentos 
privados em Salvador a divulgarem informações sobre suas apólices de seguro, como forma de garantir 
transparência ao consumidor, tendo caráter informativo, enquanto o presente projeto trata da 
responsabilidade civil do prestador de serviço público, exigindo cobertura securitária, definindo procedimentos 
para atendimento a sinistros e reforçando medidas de prevenção e transparência, sem dispor sobre a 
regulamentação ou o funcionamento da Zona Azul. 

 

- Para consubstanciar a apreciação da matéria, é importante apontar o disposto no art. 22, inciso I, e art. 37, § 
6º , ambos da Constituição Federal de 19884, que dispõem sobre a responsabilidade civil no ordenamento 
brasileira, do ponto de vista formal e material. 

 
2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à possibilidade 
de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 1885,  do Regimento Interno. 

 
Salvador, em 25 de agosto de 2025. 

 
 

 
Lázaro Cruz da Cunha 

Supervisor de Análise e Pesquisa em exercício 

 
              Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

       Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 
 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 8.299/2012. Disponível em: http://leismunicipa.is/kmtbg  
4 Constituição Federal de 1988. Art. 22, inciso I - Compete privativamente à União legislar sobre: I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho. Art. 37, § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa.Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm  
5 RICMS. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta 
Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em 
aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos 
vencimentos dos seus servidores. 
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